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RESUMO
O presente artigo trata do direito humano à água e da garantia de acesso 
ao abastecimento de água potável. Parte-se de uma análise sobre a temática 
desse direito com enfoque na Lei nº 11.445/2007 (Lei de Saneamento 
Básico) com o objetivo de verificar os propósitos normativos aplicáveis 
aos serviços de distribuição de água potável em relação aos preceitos es-
tabelecidos pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). A 

metodologia compreende pesquisa exploratória e qualitativa, utilizando-
-se bibliografia baseada em doutrina, princípios e normas relacionadas 
ao assunto. A partir da análise efetuada, concluiu-se que o ordenamento 
jurídico brasileiro possui os mecanismos adequados para garantir o acesso 
humano à água potável. 
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INTRODUÇÃO 

O abastecimento de água para as populações vem se tornando um problema cada 
vez maior, na medida em a população aumenta dia a dia e os recursos hídricos 
permanecem na mesma quantidade desde o início da vida no planeta. Con-
siderando que se trata de um recurso essencial para a manutenção da vida, 

da saúde e das atividades humanas, esse tema está incluído nas agendas governamentais de 
forma permanente.

Nesse cenário, a Organização das Nações Unidas (ONU) vem desempenhando um pa-
pel relevante, com vistas a assegurar, no mínimo, o abastecimento de água às populações 
em todos os locais habitados. Nesse contexto, os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS), compostos por 17 objetivos e 169 metas, entre os quais se inclui “assegurar a dispo-
nibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todas e todos” (Objetivos nº 6), 
deverão ser atingidos até 2030, sucedendo os oito Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(ODM) que fixaram metas semelhantes entre 2000 e 2015. 

Esses objetivos não contêm métricas a serem observadas, ou seja, cada país deverá orga-
nizar seus próprios esforços com vistas a atingi-los. No Brasil, as Diretrizes Nacionais para o 
Saneamento Básico, fixadas pela Lei nº 11.445/20072 tratam, entre outros, do tema da água 
potável e do esgotamento sanitário. Por questões metodológicas, este trabalho vai tratar ape-
nas das questões relacionadas à água potável, deixando-se o estudo acerca dos demais serviços 
de saneamento para um futuro trabalho.

Com o presente estudo, procura-se realizar uma análise comparativa do conteúdo e dos 
mecanismos de efetividade dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e das Di-
retrizes Nacionais para o Saneamento Básico. Caberá mencionar também os preceitos en-
contrados nas Declarações das diversas Conferências realizadas sobre o tema e a legislação 
brasileira e suas políticas públicas em relação à água potável.

A metodologia utilizada compreende pesquisa exploratória  e qualitativa, utilizando-se 
bibliografia baseada em doutrina, princípios e normas relacionadas ao assunto, de cunho 
nacional e internacional.

1. OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
A Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável, que contém o conjunto de 17 ODS, 

consiste em uma declaração e um quadro de resultados - os 17 ODS e suas 169 metas. Esta-
belece meios de implementação e de parcerias globais, bem como de um roteiro para acom-
panhamento e revisão.(AGENDA 2030; 2015;a) 

Foi promovida pelas Nações Unidas com o objetivo principal de concretizar os direitos 
humanos para sociedade como um todo, para os próximos 15 anos, a partir de 2015, quando 
193 países se reuniram para decidir sobre novas diretrizes e uma efetiva melhoria na vida da 
população mundial, a partir dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM). O pro-
pósito é erradicar a pobreza, promover a paz e proteger o meio ambiente, sendo que dessas 
agendas participam todos os países, tanto os desenvolvidos quanto aqueles em desenvolvi-
mento.(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS; f). 
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Embora não se tenham estabelecido métricas para o alcance dos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável, existe a obrigação do acompanhamento dos indicadores, verificando a 
eficácia de ação por parte de cada país, que deverá realizar monitoramentos e prestar contas 
de tudo que for realizado ao longo da vigência dos ODS. 

Ainda que a Agenda 2030 se dirija a todos os países signatários, e cada um será respon-
sável pelo alcance das suas metas específicas dentro dos ODS, é necessário reforçar que, para 
alcançar as metas, é de extrema importância que haja uma parceria global, disposta a apoiar 
todos os objetivos e governos engajados na busca de todos os recursos necessários para atingir 
as metas estabelecidas.(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS; h)

Essas medidas mostram-se extremamente necessárias, uma vez que, conforme Lima e 
Granziera (2018), as medidas preventivas e repressivas (instrumentos de comando-controle), 
como o estabelecimento de padrões ambientais para os recursos hídricos, por si só não afas-
tam os riscos ambientais e a sua concretização. As autoras defendem que é necessário que 
haja “outros mecanismos capazes de mitigar a degradação ambiental e privilegiar atitudes vol-
tadas à conservação da água como forma de garantir sustentabilidade hídrica e, consequen-
temente, melhorar as condições de atendimento às demandas do abastecimento público”.
(LIMA;GRANZIERA;2018;p.13-36)

1.1. Objetivo 6: Água Potável e Saneamento
O objetivo 6 dos ODS tem como principal abordagem a água potável e o saneamento 

básico, no que diz respeito à sua qualidade, quantidade e principalmente à sua distribuição 
para a população mundial. 

A importância desse Objetivo se coloca em um cenário segundo o qual dados das Nações 
Unidas indicam que, no ano de 1990, apenas 76% da população mundial tinha acesso a uma 
fonte de água potável confiável, situação essa que foi alterada substancialmente, conforme 
o relatório de 2015, o que comprova que cerca 91% população global possui acesso a fontes 
potáveis.(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS;f)

O desafio de atingir a universalização do acesso à água se coloca diante de um cenário 
mundial de crise de água, que diz respeito, particularmente, à poluição dos corpos d’água 
e aos processos antrópicos de desertificação e dessecação, os quais as soluções enfrentam 
desafios como as restrições financeiras, a falta de recursos humanos etc.(Cf.CASTRO;2015)

A Agenda 2030, em seu Objetivo 6, apresenta seis metas que a serem atingidas até o 
ano 2030. Cada uma delas enfoca a temática de água potável e o saneamento básico sob 
um prisma específico, o que indica a interface desse objetivo com os demais, explicitando a 
necessidade de integração dos temas e a cooperação entre os partícipes.

O item 6.1 determina que, até 2030, o objetivo é alcançar o acesso universal e equitativo 
à água potável e segura para todos. Esse é o objetivo geral, considerando a existência de uma 
mobilização mundial a promover a conquista desse direito. Nessa linha, destaca-se a preocu-
pação especial com a inclusão social, pois 

toda pessoa, sem discriminação, tem direito à água suficiente, segura, acei-
tável, fisicamente acessível e de custo acessível, para o uso pessoal e domés-
tico. Uma quantidade adequada de água potável é necessária para evitar 
a morte por desidratação, para reduzir o risco de doenças relacionadas 
à água e para suprir o consumo, a culinária e as necessidades higiênicas 
pessoais e domésticas. (UNITED NATIONS.2003a)3
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Nos termos do item 6.2, até 2030, deve-se alcançar o acesso ao saneamento e à higiene 
adequados e equitativos para todos, e acabar com a defecação a céu aberto, com especial aten-
ção para as necessidades das mulheres e meninas e daqueles em situação de vulnerabilidade. 
Segundo a ONU, 

em países de baixa renda, as mulheres e meninas são as principais respon-
sáveis pela gestão do abastecimento de água, saneamento e saúde das fa-
mílias. Muitas vezes, o cumprimento desses papéis impede qualquer outra 
ocupação ou participação na educação, e sua marginalização é agravada 
pela indignidade e insegurança de não ter nenhum lugar privado para ir 
ao banheiro. Abordar as necessidades das mulheres em relação à água, 
saneamento e higiene é um fator-chave para alcançar a equidade de gênero 
e travar o potencial de metade da sociedade global.(UNITED NATIONS 
WATER;a)4

O item 6.3 estabelece que, até 2030, a meta é 

melhorar a qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminando despejos 
e minimizando a liberação de produtos químicos e materiais perigosos, 
reduzindo à metade a proporção de águas residuais não tratadas e aumen-
tando substancialmente a reciclagem e reutilização segura globalmente.
(AGENDA 2030;b) 

Embora o esgotamento sanitário não seja objeto deste artigo, é evidente a relação intrín-
seca que existe entre a necessidade de tratamento de esgotos industriais e domésticos com a 
água limpa e segura para fins de potabilidade. 

Nos termos do item 6.4, até 2030, deve-se “aumentar substancialmente a eficiência do 
uso da água em todos os setores e assegurar retiradas sustentáveis e o abastecimento de água 
doce para enfrentar a escassez de água, e reduzir substancialmente o número de pessoas que 
sofrem com a escassez de água” (AGENDA 2030;b). Além disso, a gestão integrada dos re-
cursos hídricos em todos os níveis, inclusive via cooperação transfronteiriças, deve ser imple-
mentada até 2030, conforme o item 6.5.  Aqui, o foco é a gestão de recursos hídricos, objeto 
da Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei nº 9.433/1997, que inclui, entre os objetivos 
da política, “a utilização racional e integrada dos recursos hídricos”. 

No que se refere aos processos ecológicos essenciais, o item 6.6 estabelece que, até 2020, 
caberá proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, incluindo montanhas, 
florestas, zonas úmidas, rios, aquíferos e lagos. Esse item, que possui um prazo mais curto 
para o cumprimento, explicita a relação intrínseca existente entre os ecossistemas e a dispo-
nibilidade hídrica. Saliente-se que esse tema faz parte do art. 225 da Constituição brasileira.5 

Um ponto fundamental, em relação à segurança hídrica, consiste na efetividade das nor-
mas. Para tanto, o item 6.a. dispõe que até 2030, caberá 

ampliar a cooperação internacional e o apoio à capacitação para os paí-
ses em desenvolvimento em atividades e programas relacionados à água 
e saneamento, incluindo a coleta de água, a dessalinização, a eficiência 
no uso da água, o tratamento de efluentes, a reciclagem e as tecnologias 
de reuso, assim como, no item 6.b., apoiar e fortalecer a participação das 
comunidades locais, para melhorar a gestão da água e do saneamento. 
(AGENDA 2030;b). 
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2. DIREITO HUMANO À ÁGUA
Segundo André de Carvalho Ramos(2014), “os direitos humanos consistem em um con-

junto de direitos consideráveis indispensável para uma vida humana pautada na liberdade, 
igualdade e dignidade. Os direitos humanos são os direitos essenciais e indispensáveis à vida 
digna”(2014). O direito à água se encontra em clara conexão com o direito à vida.

A Declaração Universal de Diretos Humanos datada de 1948 (ORGANIZAÇÃO DAS 
NACÕES UNIDAS;c), no que versa sobre o direto humano à água, não menciona explicita-
mente que todo ser humano tem direito à água, mesmo em se tratando de um bem funda-
mental para a vida humana. Todavia, ao referenciar em seu artigo 3º que “todo ser humano 
tem direito à vida”, fica evidente que é possível referenciar a água como um dos bens mais 
essenciais para o ser humano, sendo seu consumo e uso indispensável para a sobrevivência. 

O direito à água, apesar de não expresso diretamente em artigos de leis nacionais, pode 
ser encontrado em tratados, resoluções e comentários internacionais dos quais o Brasil faz 
parte e é signatário. Tais atos reforçam a proteção desse direito.

Em 1966, o Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, promulga-
do no Brasil pelo Decreto nº 591/1992, em consideração à Carta das Nações Unidas, reco-
nhece os direitos inerentes à dignidade de todos os membros da família humana. Os Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais são “direitos que buscam a dignidade humana, garantindo 
que as necessidades básicas de todos sejam supridas, em situações diversas como direito ao 
trabalho, à saúde, à educação e à água”. Assim, assegurando um nível de vida adequado e dig-
no, sendo um dos principais instrumentos internacionais utilizados na Declaração Universal 
de Direito Humanos.  

O Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais das Nações Unidas realizou um 
estudo especializado dos artigos 11 e 12 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais do direito humano à água, consolidado em seu Comentário Geral nº 15.( 
ORGANIZAÇÃO DAS NACÕES UNIDAS;b).

De acordo com a análise efetuada nesse documento, observa-se que o artigo 11 do refe-
rido Pacto, não possui nenhum preceito sobre o direito humano à água, tendo que vista que 
só resguarda o direito a uma vida digna, com alimentação, vestimenta e moradia adequadas, 
ao objetivar a garantia de uma vida digna. Todavia, inclui de forma implícita o direito huma-
no à água, uma vez que a água é um recurso essencial o alcance de todos os demais direitos 
mencionados no dispositivo.

Conforme o Comentário Geral nº 15, o direito humano à água é indispensável para uma 
vida digna, sendo mais uma vez citada que a dignidade deve ser protegida consoante a neces-
sidade do uso da água, elencando o direito como essencial para que todos os outros direitos 
possam ser realizados. 

Toda essa construção doutrinária culminou no reconhecimento, pela Assembleia Geral das Na-
ções Unidas, por meio da Resolução A/RES/64/292(UNITED NATIONS;b) de 2010, do 
direito humano à água como forma de alcançar outros direitos humanos. A citada resolução 
expõe que é um direito humano ter acesso à água limpa e potável, sendo essencial para a vida, 
bem como conclama todos os Estados e Organizações Internacionais a financiar os recursos, 
capacitações e transferências de tecnologia com o intuito de fornecer água segura, limpa e 
com preço acessível.

Na Constituição Federal de 1988, o direito humano à água, mesmo em se tratando 
de um direito fundamental para manutenção da vida, não se encontra de forma explícita 
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em nenhum artigo. Entretanto, a partir dos capítulos referentes aos direitos e garantias 
fundamentais do art. 5º 6 sobretudo do direito à vida, pode-se compreender que esse direito é 
resguardado, uma vez que, ao considerar a água um bem indispensável para vida, o direito ao 
bem água estaria presente. Presentemente, há propostas de inclusão do direito à água no rol 
dos direitos fundamentais.(AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS;2017)  

Por se tratar de um direito humano fundamental, o direito à água é uma condição de 
sobrevivência do ser humano, insubstituível, não havendo que se falar em vida se não houver 
essa garantia firmada pela Constituição Federal. O direito humano à água está, também, 
intrinsecamente relacionado ao direito à saúde, e assegurado tanto pela Constituição Federal 
como pela Declaração Internacional de Direitos Humanos, como um direito fundamental. 

O artigo 225 da Constituição Federal preceitua que todos têm direito ao meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

Diante disso, evidencia-se que, mesmo não se fazendo menção ao bem água, o texto da 
Carta Magna entende que um meio ambiente equilibrado possui relação do direito humano 
à água o qual a considera um bem a ser preservado para que outras gerações possam usá-la, e 
assim sendo também uma garantia de qualidade de vida do ser humano.

Dessa forma, a água potável deverá ser distribuída da forma mais adequada, garantindo 
sua potabilidade, boa para o consumo de todos, uma vez que o consumo de uma água própria 
para beber está interligado com o direito à saúde, contribuindo imensamente com a melhora 
nos problemas relacionados a doenças decorrentes da ingestão de água contaminada.

Contudo, milhões de pessoas, em sua maioria crianças, sofrem todos os dias pela má 
gestão da distribuição da água que muitas vezes, em casos de países mais pobres, está conta-
minada e poluída. Pela ingestão dessa água não própria para o consumo, pessoas morrem por 
doenças que poderiam ser evitadas caso houvesse saneamento, higiene e água potável. 

Pesquisas realizadas pelas Nações Unidas (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS; 
d) indicam que cerca de 783 milhões de pessoas não possuem acesso à água limpa e mais de 
1,7 bilhão vive na beira dos rios, que são utilizados para despejar o esgoto de suas casas, bem 
como para abastecer seus lares com água para o consumo. 

A falta de água potável, juntamente com a precariedade do saneamento básico, está inte-
gralmente relacionada à mortalidade infantil, principalmente de crianças com menos de cin-
co anos em países em desenvolvimento, chegando a 1,7 milhão de crianças por ano, segundo 
os dados apresentados pela Organização Mundial de Saúde (OMS).(ORGANIZAÇÃO DAS 
NAÇÕES UNIDAS; g)

Com o intuito de reverter essa situação que assola as pessoas que convivem com tal reali-
dade, o Dia Mundial da Água, comemorado no dia 22 de março, no ano de 2017 teve como 
temática a utilização da água residual com o objetivo de incitar o não desperdício. 

2.1. Direito à Água e a Política Nacional de Recursos Hídricos.
A Política Nacional de Recursos Hídricos, Lei nº 9.433 de 1997, traz como seu principal 

foco o gerenciamento de água no Brasil, e em seu artigo 1º estabelece, entre os fundamentos 
dessa política, “a água como um bem de domínio público, dotado de valor econômico e de-
vendo ser de uso prioritário o consumo humano e a dessedentação de animais em casos de 
escassez”.  Ao ser considerado em primeiro plano como um bem de domínio público, pode-se 
dizer que a água é um bem que deve ser destinado a todos aqueles que possuem a necessidade 
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de usá-lo. Nessa linha, pode-se inferir a aplicabilidade do art. 225, caput7, da Constituição 
Federal à matéria, a partir do momento em que o direito de todos ao meio ambiente ecologi-
camente equilibrado pressupõe a qualidade da água e assim, consequentemente, a segurança 
hídrica. 

No sentido de utilização dos recursos hídricos para os seres humanos, o artigo 2º da Lei 
Federal nº 9.433/97 traça os principais objetivos em seus incisos, como: 

1. assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de 
água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; 2. a utiliza-
ção racional e integrada dos recursos hídricos, [...], com vistas ao desenvol-
vimento sustentável; 3. a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos 
críticos de origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos 
naturais. 

Esses dispositivos tratam dos diversos usos, mas deve-se considerar a prioridade para o 
abastecimento humano em casos de escassez, conforme determinado no art. 1º da lei.

O fornecimento de água para o consumo humano é considerado como um dos usos mais 
importantes, pois como está seriamente ligado à sobrevivência dos seres humanos, como 
preceitua o documento das Nações Unidas.(ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS;c)

Coordenado pela Agência Nacional de Águas (ANA), o chamado Atlas Brasil tem como 
principal objetivo reunir um diagnóstico do contexto atual para, então, planejar e gerenciar 
os recursos hídricos e o saneamento no Brasil, visando assegurar a oferta e o abastecimen-
to de água em todo País, com o intuito de resolver todos os problemas encontrados, bem 
como gerenciar o que está sendo melhorado até o ano de 2025.(AGÊNCIA NACIONAL DE 
ÁGUAS; a). 

Segundo o Panorama Nacional (AGÊNCIA NACIONAL DE ÁGUAS;b) realizado pelo 
Atlas Brasil, a sustentabilidade e a segurança hídrica dependem do desenvolvimento econô-
mico e social do país, porém muitos municípios espalhados pelo país, em sua maioria de 
baixa renda, enfrentam sérios problemas de acesso à água, pois a oferta não consegue acom-
panhar a demanda, tendo em vista a precariedade e deterioração dos sistemas de captação e 
tratamento, além dos elevados índices de perda dos sistemas de abastecimento.

Os objetivos estabelecidos até o ano 2025 pelo Atlas Brasil têm como principal destaque 
a avaliação da disponibilidade hídrica e da qualidade dos mananciais atuais e futuros. Com 
esses dados, é possível traçar estratégias para garantir o abastecimento de água para toda 
população, pois, segundo os estudos realizados, o abastecimento urbano de água não está 
ocorrendo da forma devida pôr problemas socioeconômicos e climáticos.

3. LEI DE SANEAMENTO N° 11.445/2007 E O OBJETIVO 6 DOS ODS
Os Objetivos do Milênio preconizaram como meta para o ano de 2015 a adequação, 

pelos países participantes, aos padrões estabelecidos pelas Nações Unidas. Paralelamente, o 
Brasil estabeleceu, em 2007, uma política pública sobre saneamento básico, que busca asse-
gurar a toda sua população o acesso ao saneamento básico. A Lei nº 11.445/2007 tem como 
objeto os serviços públicos de saneamento básico, estabelecendo em seus artigos os conceitos 
e princípios, bem como as regras quanto ao direito à água potável no Brasil.

Com relação ao saneamento básico e especificamente ao abastecimento de água, objeto 
deste trabalho, o artigo 3º, inciso I da referida lei,8 fixa como um de seus princípios funda-
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mentais a universalização, conceituada como a “ampliação progressiva do acesso de todos os 
domicílios ocupados no País”. 

O artigo 3º 9da Lei n°11.445/2007 define saneamento básico como um “conjunto de 
serviços, infraestrutura e instalações operacionais de abastecimento de água potável, esgo-
tamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e manejo das 
águas pluviais urbanas”. E”entende-se por abastecimento de água aquele serviço constituído 
pelas atividades, infraestruturas e instalações necessárias ao abastecimento público de água 
potável, desde a captação até as ligações prediais e respectivos instrumentos de medição”.10 
A potabilidade, pois, é padrão expresso na lei e corrobora a importância dessa questão em 
âmbito internacional.

Os princípios fundamentais dos serviços públicos de saneamento básico, estabelecidos 
pela Lei nº 11.445/2007, estavam em sintonia com as metas estabelecidas pelos Objetivos do 
Milênio nos anos 2000, bem como se mostram harmônicas com os Objetivos de Desenvolvi-
mento Sustentável, quais sejam, o alcance universal e equitativo à água potável e segura para 
todos até 2030.

Dessa forma, é possível verificar que o Brasil continua buscando alcançar esse princípio 
fundamental de universalizar o abastecimento de água, mesmo diante de diversas discussões 
a respeito da disponibilidade e da gratuidade desse serviço, considerado essencial para vida 
humana.

A própria lei de saneamento básico, ao tratar dos aspectos econômicos 
e sociais da política, dispõe que os serviços públicos prestados “serão re-
munerados a partir do pagamento da cobrança sobre todas as atividades” 
relacionadas ao saneamento - abastecimento de água potável, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e ma-
nejo das águas pluviais urbanas.

Porém, mesmo prevendo-se a remuneração e a cobrança pelos serviços, nos termos do 
inciso III do artigo 30 da lei, estas devem considerar alguns fatores, tais como a “quantidade 
mínima de consumo ou de utilização do serviço, visando a garantia de objetivos sociais, como 
a preservação da saúde pública, o adequado atendimento dos usuários de menor renda e a 
proteção do meio ambiente”.

A Lei nº 11.445/2007 apresenta avanços importantes no sentido de alcançar as metas 
traçadas pelos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, ainda que traga poucas estratégias 
concretas para a melhoria da qualidade do serviço prestado.

Está previsto também, conforme o artigo 50, § 5º,  que a União poderá conceder benefí-
cios ou incentivos orçamentários, fiscais ou creditícios às operadoras públicas de serviços de 
saneamento como estratégia de fomento, em contrapartida ao alcance de metas de desempe-
nho operacional previamente estabelecidas.

Compete, também, à União estabelecer, por meio de portarias e resoluções dos órgãos 
relacionados aos serviços de saneamento básico, tais como o Ministério da Saúde e os órgãos 
vinculados ao Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), padrões e parâmetros de 
qualidade da água. Nesse sentido, destacam-se a Resolução CONAMA nº 357/2005 – que 
dispõe sobre a classificação dos corpos de água, inclusive para consumo humano, traçando 
diretrizes ambientais para o seu enquadramento e condições e padrões de lançamento de 
efluentes – e a Portaria nº 2.914/2011 do Ministério da Saúde, que trata dos procedimentos 
de controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de 
potabilidade. 11



133

OS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL (ODS) E A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA SOBRE ABASTECIMENTO HUMANO: MECANISMOS DE EFETIVIDADE

Cabe, no entanto, analisar criticamente a Lei nº 11.445/2007 diante da meta 6.3 dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, segundo a qual, até 2030, deve-se melhorar a 
qualidade da água, reduzindo a poluição, eliminando despejo e minimizando a liberação de 
produtos químicos e materiais perigosos, reduzindo à metade a proporção de águas residuais 
não tratadas e aumentando substancialmente a reciclagem e reutilização segura globalmente.

A omissão da lei de saneamento básico quanto a esses aspectos, em especial a redução 
da poluição e a liberação de produtos químicos e perigosos nos corpos d’água, deve ser vista 
como uma lacuna a ser preenchida pelos atos normativos federais, uma vez que as metas dos 
ODS só serão alcançadas com a efetiva melhora da qualidade dos corpos hídricos, certifican-
do-se que a água a ser fornecida pelos serviços públicos acompanhará os requisitos mínimos 
de qualidade para abastecer a população.

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O direito humano à água foi e é discutido em diversas Conferências Internacionais dos 

séculos XX e XXI, recebendo o status de um direito fundamental insubstituível para a vida 
humana.

Tal direito desdobra-se no direito ao seu acesso, tendo em vista que somente com o acesso 
à água potável nos parâmetros de qualidade adequados é possível a manutenção da vida. So-
mente se pode caracterizar o acesso efetivo à água com os adequados serviços de distribuição 
e abastecimento de água, sobretudo nos centros urbanos. 

No que diz respeito aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a agenda adotada 
pelos países participantes dessa Declaração da ONU estabelece o prazo de até 2030 para que 
se cumpram todas suas metas estabelecidas. No tocante a água e ao saneamento, o objetivo 6 
da agenda tem como principal propósito “assegurar a disponibilidade e a gestão sustentável 
da água e saneamento para todas e todos”, promovendo como uma de suas metas uma distri-
buição de água digna à toda população mundial.

Nesse sentido, conforme destaca Lima e Granziera (2018), pode-se dizer que a ONU, por 
meio de suas resoluções, estabelece um conjunto sólido de regras relacionadas ao direito à 
água potável e ao saneamento, definindo os fatores necessários para uma mudança relevante 
no cenário atual: qualidade dos serviços, transparência, garantia de investimento, gestão re-
cursos hídricos integrados, busca da universalização. Apesar de tratar-se de soft law, definem 
claramente a necessidade de alcançar esses objetivos, especialmente aqueles relacionados aos 
direitos humanos.

 No ordenamento jurídico brasileiro, especificamente na Constituição Federal de 1988, 
o direito humano à água não é demonstrado de forma explícita em seus artigos, sendo trata-
do como algo implícito, ao se assegurar o direito à vida no capítulo dos direitos e garantias 
fundamentais. Além de garantia fundamental implícita na Constituição Federal, o direito 
humano à água assim como seu acesso, são bens de uso comum do povo e essenciais para a 
manutenção da vida, devendo ser guardados e preservados, com o propósito de protegê-los 
para as futuras gerações. 

A Política Nacional de Recursos Hídricos, estabelecida pela Lei nº 9.433/1997 abrange 
de forma ampla em seus artigos as diversas formas que a água pode ser utilizada, não sendo 
apenas como bem de consumo humano. É assegurado, em seus fundamentos, que a água é 
um bem de domínio público, dotada de valor econômico e prioritária aos seres vivos em ca-
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sos de escassez, fazendo-nos enxergar que, mesmo de forma indireta, está assegurado o direito 
humano à água.

A água, por ser um elemento essencial para a vida humana na terra, direito fundamental 
e insubstituível, traz a necessidade da existência de uma gestão eficaz quanto aos serviços de 
abastecimento humano de água, o que foi institucionalizado em âmbito nacional pela Lei 
nº 11.445/2007, que apresenta como princípios fundamentais a universalização do acesso à 
água potável, bem como a qualidade da água no abastecimento. 

Ao realizar um estudo comparado entre a Legislação Brasileira e os Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável é possível observar que os preceitos estabelecidos em âmbito interna-
cional também são abordados na Lei de Saneamento Básico. Deste modo, levando-nos a crer 
que a legislação fora elaborada de forma eficaz, enquadrando-se em disposições fundamentais 
elencadas como primordiais para o bom funcionamento de um país em desenvolvimento. 

Deste modo, o arcabouço normativo brasileiro mostra-se em condições para suprir as 
necessidades da população, com padrões correspondentes aos estabelecidos pelas Conferên-
cias das Nações Unidas. Cabem, portanto, investimentos na gestão e no monitoramento da 
prestação dos serviços de saneamento básico, para que a realidade observada na prática se 
aproxime progressivamente aos preceitos das leis e dos ODS até 2030. 
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NOTAS
1 Este texto é produto de pesquisa desenvolvida no Grupo de Pesquisa Energia e Meio Ambiente, da Universidade 

Católica de Santos.
2 Em 06-07-2018, foi editada a Medida Provisória nº 844/2018, que alterou a Lei nº 11.445/2007, ampliando 

as atribuições da ANA, que passa a ser “responsável pela instituição de normas de referência nacionais para 
a regulação da prestação dos serviços públicos de saneamento básico”. A MP nº 844/2018 teve seu prazo de 
vigência encerrado no dia 19-11-2018, sem que fosse convertida em lei pelo Congresso Nacional. No entanto, 
em 27-12-2018, foi editada a Medida Provisória nº 868/2018 que novamente ampliou as atribuições da ANA 
por meio de alterações no marco regulatório de saneamento básico, Lei nº 11.445/2007, e na lei de criação da 
ANA, Lei nº 9.984/2000.

3 Texto original: The human right to water entitles everyone to sufficient, safe, acceptable, physically accessible 
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death from dehydration, to reduce the risk of water-related disease and to provide for consumption, cooking, 
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is a key driver in achieving gender equity and locking the potential of half of global society.”

5 “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-
lo para as presentes e futuras gerações. § 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 
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ABSTRACT
The article deals with human rights and the access to drinking water. It is based on an analy-
sis on the human right to access drinking water, focusing on Law nº 11,445/2007 (Sanitation 
Brazilian Law), in order to verify the rules related to the established targets by the Sustainable 
Development Goals (SDG). The methodology comprises exploratory and qualitative resear-
ch, adopting a bibliography based on doctrine, principles and rules. It was concluded that 
the Brazilian legal system has the appropriate mechanisms to guarantee human access to 
drinking water. 
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